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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO !lJ

PARECER PROCESSO ADMINISTRATIVO N«>: 2306002/2021
ORIGEM: Comissão de Licitação
ASSUNTO: Análise de processo administrativo de dispensa de licitação.

CARACTERIZAÇÃO

Trata-se de análise de processo administrativo de dispensa de licitação, com
fulcro na Lei Federal n® 8.666/93, cujo objeto é a contratação de empresa para pres
tação de serviços de manutenção de transmissores e antenas de transmissão, em
atendimento ais necessidades do Município de Canteinhede-MA.

Consoante ao Termo de Referência, pretende-se apurar a legalidade do pedido
em relação a dispensa de licitação pretendida para manutenção de transmissores
em razão da necessidade pelo tempo de uso, bem como se o valor contratado de R$
14.600,00 (quatorze mil e seiscentos reais), conforme exigência do art. 24, inciso II,
da lei n° 8.666/93.

Era o que cabia relatéu*.

DA ANÁLISE

Inicialmente cumpre observar que o presente parecer aborda tão-somente uma
análise de legcilidade do pedido, não se prestando a analisar o mérito administra
tivo, ou valores da contratação, ou escolha de fornecer, ou qualquer outro aspecto
quantitativo.

O art. 24 da Lei 8.666/93 prevê que nas despesas de até 10% do valor previsto
para a modalidade convite, a licitação poderá ser dispensada. Convites tem limite
fixado em R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil) para obras e serviços comuns,
conforme Decreto n® 9.412/2018. Assim, despesas de até R$ 17.600,00 (dezessete
mil e seiscentos reais) podem ser dispensadas.

A despesas que se pretende realizar é inferior ao limite para dispensa. Logo,
pelo critério valor, é possível a contratação direta, dispensando-se a licitação.
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Quanto ao critério objeto, verifica-se a perfeita adequação ao interesse público e a
inexistência de fragmentação de despesa.

Preenchidos esses requisitos, devem ser analisadas as condições da empresa
prestadora do serviço. Consta nos autos Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual, e a comprovação da regularidade fiscal e trabsdhista, de modo que
as condições do art. 27 e seguintes da Lei 8.666/03 estão preenchidos.

Pelo exposto, conclui-se que o presente processo licitatório se encontra apoi

ado na Lei de Licitações e Contratos, ante a demonstração de cumprimento das con-

dicionantes legais através de prévia avaliação e da necessidade do bem em relação

a necessidade da Administração Pública.

DO PARECER

Nesse cenário, manifesta pelo prosseguimento do processo, até seus ulteriores

termos, dado o preenchimento dos requisitos legais para a dispensa pretendida.

Cantanhede, 06 de Julho de 2021.

Analista Municipal
OAB/MA n° 21.745
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